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TNU decide sobre tempo rural 
remoto na aposentadoria

por idade híbrida
Colegiado firmou entendimento que só é possível somar ao tempo de contribuição 

o tempo de serviço rural sem contribuições que esteja no período imediatamente 
anterior ao implemento da idade do segurado. 

Mera exposição a agentes reconhecidos como cancerígenos na LINACH gera 
contagem de tempo especial

E ainda: Cômputo do aviso prévio indenizado é válido para
todos os fins previdenciários.
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Turma Nacional decide sobre tempo rural 
remoto na aposentadoria por idade híbrida

Ao julgar um pedido de conces-
são do benefício de aposentadoria 
por idade híbrida (urbana e rural), 
a Turma Nacional de Uniformiza-
ção dos Juizados Especiais Federais 
(TNU) decidiu, por maioria, que só 
é possível somar ao tempo de con-
tribuição o tempo de serviço rural 
sem contribuições que esteja no 
período imediatamente anterior ao 
implemento da idade do segurado, 
ou à data do requerimento adminis-
trativo, ainda que de forma descontí-
nua, até totalizar o número de meses 
equivalente à carência do benefício. 
O entendimento foi firmado na ses-
são ordinária do dia 17 de agosto, 
em São Paulo (SP).

A aposentadoria por idade hí-
brida é devida a quem tem idade, 
mas não preenche individualmente 
os requisitos para a aposentadoria 
por idade urbana ou para a aposen-
tadoria por idade rural. Por isso, na 
aposentadoria por idade híbrida, a 
lei autoriza mesclar a atividade rural 
com a urbana, somando-se o período 
de contribuição ao tempo de servi-
ço rural, para o cômputo da carência 
do benefício. O processo chegou à 
TNU por meio do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS), que 
recorreu contra acórdão da Turma 
Recursal de São Paulo, que reconhe-
ceu o direito de uma beneficiária da 
Previdência ao cômputo de tempo de 
labor rural em regime de economia 
familiar, antigo e descontínuo, para 
compor a carência necessária para a 
aposentação por idade. 

Na TNU, o relator, juiz federal 
Ronaldo José da Silva, conheceu 
do incidente de uniformização, mas 
negou provimento à pretensão do 
INSS. A interpretação do magistra-
do reafirmou a tese do Tema 131 da 
TNU, com acréscimo de entendi-
mento sobre eventual descontinui-
dade do labor rural, assentando que 

seria possível o cômputo de período 
rural remoto, ainda que descontínuo, 
prestado em qualquer época, mesmo 
anterior à Lei n. 8.213/91, laborado 
em regime de economia familiar ou 
como trabalhador rural, para fins de 
carência com o escopo de obtenção 
do benefício da aposentadoria por 
idade híbrida, prevista no art. 48, 
§3º, da Lei n. 8.213/91. 

Porém, o julgamento foi inter-
rompido na sessão do dia 21 de junho 
e retomado no dia 17 de agosto com 
o voto-vista da juíza federal Carmen 
Elizangela Dias Moreira de Resende, 
que seguiu a divergência apresenta-
da pela juíza federal Luísa Hickel 
Gamba, que discordava do relator e 
que foi acompanhada pela maioria 
do Colegiado, dando provimento ao 
incidente de uniformização. 

Gamba considerou que o fato de 
o labor rural ter ocorrido antes da 
edição da Lei n. 8.213/91 não repre-
senta qualquer óbice para seu côm-
puto para fins de concessão da apo-
sentadoria por idade híbrida, desde 
que não seja considerado remoto. O 
tempo remoto seria aquele que não 
se enquadra na descontinuidade ad-
mitida pela legislação e que não está 
no período imediatamente anterior 
ao implemento da idade ou ao reque-
rimento administrativo da aposenta-
doria por idade. 

“É claro que, com o passar do 
tempo, esses períodos já começa-
ram a ser caracterizados como re-
motos nos pedidos de concessão 
que tenham sido formulados recen-
temente. Nesse ponto, a utilização 
desses períodos encontra óbice na 
exigência legal de imediatidade 
para que o período rural sem contri-
buição possa substituir o requisito 
carência, não possuindo qualquer 
relação com o fato de serem even-
tualmente anteriores à edição da Lei 
n. 8.213/91”, afirmou a juíza federal 

em seu voto. 
Outro ponto destacado pela ma-

gistrada, é que o Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) ainda não enfrentou 
a matéria sob o enfoque específico 
da contagem do tempo rural remo-
to, não imediato ou descontínuo. “O 
que existe são reiterados julgados no 
mesmo sentido das teses firmadas no 
Tema 131 desta Turma, que, natu-
ralmente, observou a jurisprudência 
daquela Egrégia Corte”, afirmou.

Ainda de acordo com Luísa Hi-
ckel Gamba, no processo analisado, 
verificou-se que a Turma Recursal de 
São Paulo determinou a concessão 
do benefício de aposentadoria por 
idade híbrida sem indagar sobre o 
requisito da imediatidade do período 
rural sem contribuição (03/10/1957 
a 26/07/1971) para fins de cômputo 
da carência. Por este motivo, o Cole-
giado da TNU determinou o retorno 
dos autos para a Turma de origem a 
fim de adequar o julgado com base 
nessa interpretação. O processo foi 
analisado à luz dos representativos 
de controvérsia (Tema 168), para 
que o mesmo entendimento seja 
aplicado a casos com a mesma ques-
tão de direito.n
Processo nº
0001508-05.2009.4.03.6318/SP
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A mera exposição a agentes reconhecidos como 
cancerígenos na LINACH gera contagem de 
tempo especial

A Turma Nacional de Uniformi-
zação dos Juizados Especiais Fede-
rais (TNU) reunida em sessão no dia 
17 de agosto, em São Paulo, decidiu 
que a presença no ambiente de tra-
balho de agentes cancerígenos cons-
tantes da Lista Nacional de Agentes 
Cancerígenos para Humanos (LINA-
CH) é suficiente para a comprovação 
de efetiva exposição do trabalhador, 
dando direito à contagem de tempo 
especial para fins de previdenciários 
e, com isso, firmou a tese de que “a 
redação do art. 68, § 4º, do Decre-
to nº 3.048/99 dada pelo Decreto nº 
8.123/2013 pode ser aplicada na ava-
liação de tempo especial de períodos 
a ele anteriores, incluindo-se, para 
qualquer período: (1) desnecessida-
de de avaliação quantitativa; e (2) 
ausência de descaracterização pela 
existência de EPI (Equipamento de 
Proteção Individual)”.

O caso analisado tratou de pedi-
do de uniformização interposto pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) contra acórdão da 2ª Turma 
Recursal de Santa Catarina, que re-
conheceu como especiais os períodos 
em que um trabalhador foi exposto 
ao agente químico sílica, reconheci-

damente cancerígeno para humanos, 
independentemente do período em 
que a atividade foi exercida. 

Na TNU, o INSS sustentou que o 
reconhecimento da especialidade pela 
exposição a agentes dessa natureza, 
pelos critérios constantes do Decreto 
nº 8.123/2013, só poderia ser concre-
tizado a partir da vigência da Portaria 
Interministerial MPS/MTE/MS 9, de 
07/10/2014, que publicou a Lista Na-
cional de Agentes Cancerígenos para 
Humanos (LINACH). E que, para 
períodos anteriores, como o caso re-
corrido, o reconhecimento da especia-
lidade dependeria da quantificação do 
agente nocivo, podendo ser afastado 
pela existência de EPI eficaz.

Entretanto, a relatora do proces-
so na Turma Nacional, juíza federal 
Luísa Hickel Gamba, negou provi-
mento à tese do INSS. “No caso con-
creto, o acórdão recorrido está em 
consonância com a tese ora proposta, 
impondo-se o desprovimento do in-
cidente de uniformização interposto 
pelo INSS. [...] Deve ser ratificado 
o entendimento do Superior Tribu-
nal de Justiça no sentido de que a lei 
que rege o tempo de serviço é aquela 
vigente no momento da prestação do 

labor. Por outro lado, deve ser reco-
nhecido que os critérios trazidos pelo 
novo Decreto, por serem meramen-
te interpretativos, podem retroagir”, 
ressaltou a magistrada. 

Em seu voto, a magistrada apon-
tou que essa constatação é suficien-
te para fazer a distinção entre o 
processo julgado e o entendimento 
consolidado do STJ. “Na verdade, 
não há retroatividade do Decreto nº 
8.123/2013, mas reconhecimento de 
que, pela extrema nocividade dos 
agentes cancerígenos, nunca poderia 
ter havido limite de tolerância. O cri-
tério de aferição qualitativa acabou 
constando no Decreto, mas dele não 
dependia, não se confundindo com o 
caso da exposição a ruído (paradig-
ma do STJ), em que houve apenas 
ajuste relativo ao limite de tolerância 
que seria mais adequado, conside-
rando novas técnicas de medição e 
estudo”, concluiu a juíza federal.

O caso foi julgado sob o rito dos 
representativos da controvérsia, para 
que o mesmo posicionamento seja 
aplicado a outros processos com a 
mesma questão de direito.n
Processo nº
5006019-50.2013.4.04.7204/SC
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Legislação vigente à época da incapacidade 
deve ser observada para fins de auxílio-doença

A Turma Nacional de Uniformi-
zação dos Juizados Especiais Fede-
rais (TNU), por decisão da maioria, 
firmou entendimento de que: “Cons-
tatado que a incapacidade do(a) se-
gurado(a) do Regime Geral da Pre-
vidência Social (RGPS) ocorreu ao 
tempo da vigência das Medidas Pro-
visórias nºs 739/2016 e 767/2017, 
aplicam-se as novas regras de carên-
cia nelas previstas”. O Colegiado se 
reuniu em sessão no dia 17 de agos-
to, na cidade de São Paulo (SP).

No caso em análise, o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) 
recorreu à TNU para questionar uma 
decisão da 4ª Turma Recursal do Rio 
Grande do Sul, que não levou em 
consideração a legislação vigente à 
época do fato gerador do benefício, 
no caso a MP nº 767/2017, para con-
ceder o pagamento de auxílio-doen-
ça a uma empregada doméstica du-
rante os três meses em que ela esteve 
enferma. A autora do processo man-
teve vínculo empregatício até janei-
ro de 2015 e, depois disso, só voltou 
a contribuir entre outubro de 2016 e 
abril de 2017. Ela alegava que fazia 
jus ao benefício por ter cumprido a 
carência conforme preceituava o art. 
24, § único, da Lei nº 8.213/91, que 
exigia do segurado o cumprimento 
de apenas 1/3 (4 meses) do período 

da carência de 12 meses após a perda 
da qualidade de segurado.

Em seu recurso à Turma Nacio-
nal, o INSS afirmou que a segurada 
não teria direito às parcelas atual-
mente, nem quando a incapacidade 
pretérita foi comprovada por perícia, 
pois não havia contribuído durante 
o tempo mínimo necessário confor-
me os novos prazos previstos nas 
Medidas Provisórias nºs 739/2016 e 
767/2017. Argumentou também que, 
a prevalecer o julgado recorrido, 
cada segurado seria regido pela le-
gislação vigente da época da análise 
de seu direito e não do fato gerador, 
o que demandaria a revisão de to-
dos os benefícios previdenciários já 
concedidos e afrontaria a segurança 
jurídica e o princípio da igualdade. 
Além disso, apresentou decisões di-
ferentes em análise de temas seme-
lhantes pelas Turmas Recursais do 
Rio de Janeiro, de São Paulo, de Per-
nambuco e do Rio Grande do Norte.

Na TNU, o relator do processo, 
juiz federal Guilherme Bollorini Pe-
reira, conheceu e deu provimento ao 
incidente de uniformização apresen-
tado pelo INSS, por entender que 
a regra a ser aplicada ao processo 
em questão era a prevista na MP nº 
767/2017, que exigia o cumprimento 
de 12 meses de carência para a con-

cessão de auxílio doença, e não a do 
artigo 24, parágrafo único, da Lei 
nº 8213/91. O magistrado lembrou 
que, primeiramente, este parágrafo 
foi revogado pela MP nº 739/2016, 
que vigeu entre 8 de julho e 4 de no-
vembro de 2016, e que determinava, 
após a nova filiação, o cumprimento 
da carência total de 12 meses sem 
a perda da qualidade de segurado 
como circunstância para concessão 
do auxílio-doença ou da aposentado-
ria por invalidez. Ocorre que a MP 
não foi convertida em lei, perdendo 
sua eficácia.

Dando sequência, o relator desta-
cou que, entre novembro de 2016 e 
5 de janeiro de 2017, como não ha-
via MP vigente, o artigo 24 da Lei 
nº 8213/91 voltou a valer sem ressal-
vas, podendo o segurado completar 
a carência inclusive no período entre 
as duas Medidas Provisórias. Poste-
riormente a isso, a MP nº 767, publi-
cada em 6 de janeiro de 2017, voltou 
a revogar o referido artigo, manten-
do a exigência do cumprimento total 
da carência. “O inciso I do art. 25 
(Lei nº 8.213/91), para o que é per-
tinente ao presente processo, fixa em 
doze meses a carência para a conces-
são do benefício de auxílio-doença”, 
disse o juiz federal.

O juiz federal mencionou, ainda, 
que a MP nº 767, mais à frente, foi 
convertida na Lei nº 13.457, publi-
cada em 27 em junho de 2017, e al-
terou sensivelmente a regra anterior, 
determinando que o segurado deve-
ria contar, a partir da nova filiação 
à Previdência Social, com metade 
dos períodos previstos nos incisos 
I e III do caput do art. 25 da Lei nº 
8.231/91.

Ao analisar o conteúdo do pro-
cesso e diante de jurisprudência já 
firmada pelo Supremo Tribunal Fede-
ral (RE 974195 AgR) e pelo Superior 
Tribunal de Justiça (RMS 48837 e 
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REsp 1405173), Guilherme Bollori-
ni Pereira afirmou que “Não há como 
dissociar o evento que dá origem ao 
benefício por incapacidade e a lei 
vigente ao tempo de sua ocorrência, 
com todas as prescrições legais quan-
to à condição de segurado e carência 
para efeito de concessão do benefício 
de auxílio-doença, e dar um caráter 
de ultratividade à lei revogada. A ul-
tratividade da lei previdenciária pode 
ocorrer, mas sob determinadas condi-
ções e sempre considerando o cum-

primento dos requisitos ao tempo de 
sua vigência, como se lê, por exem-
plo, nos §§2º e 3º do art. 102 da Lei 
nº 8.213/91. Novamente aqui avulta o 
princípio tempus regit actum”.

O relator também aplicou a Ques-
tão de Ordem nº 38 da TNU, que pre-
vê: “Em decorrência de julgamento 
em pedido de uniformização, poderá 
a Turma Nacional aplicar o direito ao 
caso concreto decidindo o litígio de 
modo definitivo, desde que a matéria 
seja de direito apenas, ou, sendo de 

fato e de direito, não necessite reexa-
minar o quadro probatório definido 
pelas instâncias anteriores, podendo 
para tanto, restabelecer a sentença 
desconstituída por Turma Recursal 
ou Regional)”. 

O caso foi julgado sob o rito dos 
representativos da controvérsia (Tema 
176), para que o mesmo posiciona-
mento seja aplicado a outros processos 
com a mesma questão de direito. n
Processo nº
5001792-09.2017.4.04.7129/RS

Cômputo do aviso prévio indenizado é válido 
para todos os fins previdenciários

A Turma Nacional de Uniformi-
zação dos Juizados Especiais Fede-
rais (TNU) firmou o entendimento 
de que o período de aviso prévio 
indenizado deve ser computado para 
todos os fins previdenciários, man-
tendo-se a qualidade de segurado 
empregado. A decisão foi tomada 
pelo Colegiado na sessão ordinária 
no dia 21 de junho, na sede da Seção 
Judiciária do Espírito Santo, em Vi-
tória. O caso se refere ao Pedido de 
Interpretação de Lei Federal (Pedi-
lef) apresentado por uma beneficiá-
ria que teve o pedido de auxílio-ma-
ternidade negado pelo INSS. 

A autora do Pedilef questionou 
acórdão da Primeira Turma Recur-
sal do Rio Grande do Sul que negou 
recurso contra sentença de impro-
cedência de pedido de concessão 
do benefício, fundada na falta de 
qualidade de segurada na data do 
nascimento do filho. Segundo ela, 
a decisão, no ponto em que inclui o 

aviso prévio indenizado no período 
de graça, diverge de julgado da Tur-
ma Recursal do Pernambuco, que 
conta o período de graça a partir do 
término do aviso prévio indenizado, 
quando também termina o contrato 
de trabalho. 

A relatora do processo, juíza fe-
deral Carmen Elizangela Dias Mo-
reira de Resende, apresentou voto 
contrário ao pedido, alegando que o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
em julgamento sob o rito dos re-
cursos repetitivos, afastou o caráter 
remuneratório do aviso prévio inde-
nizado e a impossibilidade, por isso 
mesmo, da incidência da contribui-
ção previdenciária. Considerando 
que o período de graça se inicia com 
a cessação das contribuições, con-
cluiu pela inviabilidade do cômputo 
do período de aviso prévio indeniza-
do para fins previdenciários.

No entanto, a juíza federal Luísa 
Gamba divergiu da relatora e votou 
pela procedência do Pedilef. Con-
forme explicou, o cômputo do aviso 
prévio indenizado antes ou depois do 
início do período de graça é decisivo 
para a concessão do benefício reque-
rido. “A recorrente só tem qualidade 
de segurado na data do nascimento 
do filho se o período de graça, com a 
prorrogação pela situação de desem-

prego involuntário, tiver início ao 
fim do período do aviso prévio que 
foi indenizado ou a partir do término 
do vínculo na CTPS”, disse.

A magistrada lembrou também 
que “o aviso prévio é direito traba-
lhista correspondente à denúncia do 
contrato de trabalho por prazo inde-
terminado, objetivando fixar seu ter-
mo final, cujo afastamento, por opção 
do empregador, deve ser indenizado, 
sem que represente qualquer prejuízo 
para o trabalhador, quer na esfera tra-
balhista, quer na esfera previdenciá-
ria”. Na opinião de Luísa Gamba, o 
cômputo do aviso prévio indenizado 
como tempo de serviço, assegurado 
no artigo 487, § 1º, da Consolidação 
das Leis Trabalhistas (CLT), também 
deve valer para todos os fins previ-
denciários, inclusive para a projeção 
da qualidade segurado antes do início 
do período de graça. 

Concluindo, a juíza votou pelo 
entendimento de que o período de 
aviso prévio indenizado deve ser 
projetado como de manutenção da 
qualidade de segurado empregado, 
de modo que o período de graça ini-
cie apenas após o término dessa pro-
jeção. O voto vista foi seguido pela 
maioria dos membros da TNU.n
Processo n.º
5076345-22.2014.4.04.7100/RS
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Morte por homicídio caracteriza acidente de 
qualquer natureza para fins previdenciários

A morte do segurado instituidor 
da pensão, vítima do crime de homi-
cídio, caracteriza acidente de qual-
quer natureza para fins previdenciá-
rios. A tese foi firmada pela Turma 
Nacional de Uniformização dos Jui-
zados Especiais Federais (TNU) na 
sessão ordinária do dia 21 de junho, 
na sede da Seção Judiciária do Espí-
rito Santo, em Vitória. A matéria foi 
analisada em Pedido de Interpretação 
de Lei Federal (Pedilef) apresentado 
por esposa de contribuinte vítima de 
homicídio, que teve o pedido de pen-
são negado pelo INSS. 

Segundo os autos do processo, a 
autarquia negou a concessão do bene-
fício sob o argumento de que o faleci-
do possuía menos de 18 contribuições 
ao Regime Geral de Previdência So-
cial (RGPS). Além disso, a morte se 
deu em junho de 2015, portanto já na 
vigência do novo regime jurídico do 
pensionamento, instituído pela Me-
dida Provisória 664, de 30/12/2014, 
convertida na Lei 13.135/15, que 

criou carência específicas para os 
dependentes da categoria cônjuges 
e companheiros(as), entre elas a de 
tempo mínimo de contribuição.

No entanto, a esposa do contri-
buinte alegou ter direito à pensão 
independentemente do número de 
aportes vertidos ao RGPS, porque o 
óbito se deu por homicídio, equipa-
rado a acidente de qualquer natureza. 
Em seu voto, o relator da matéria, 
juiz federal Ronaldo José da Silva, 
concordou com a alegação da auto-
ra, destacando a impossibilidade de 
se exigir do segurado que, num pra-
zo de 18 meses, não sofra qualquer 
infortúnio, acidente fora do ambiente 
laboral ou mesmo outra fatalidade. 
“Pois, do contrário, seu consorte fi-
cará desassistido da proteção do se-
guro social para o qual o de cujus 
teve de se filiar compulsoriamente”, 
disse o magistrado. 

O juiz lembrou também o Decreto 
3.048/99, que, no artigo 30, estabelece 
que independe de carência a conces-

são de pensão por morte, auxílio-re-
clusão, salário-família e auxílio-aci-
dente de qualquer natureza. “A beleza 
da vida reside exatamente no inespe-
rado, na incerteza do futuro, na impre-
visibilidade do destino de cada um. 
Esta interpretação se ajusta aos fins do 
modelo constitucional que desenhou a 
Previdência Social Brasileira, notada-
mente no que pertine à ‘cobertura dos 
eventos de doença, invalidez, morte e 
idade avançada’”, ressaltou. 

Seguindo a análise, Ronaldo José 
da Silva votou pelo conhecimento e 
provimento do Pedilef, fixando a tese 
de direito material no sentido de que 
“a morte do segurado instituidor da 
pensão, vítima do crime de homicí-
dio, caracteriza acidente de qualquer 
natureza para os fins do 77, § 2º-A, 
da LBPS, na redação que lhe foi con-
ferida pela Lei n. 13.135/15”.

O voto foi seguido por unanimi-
dade pelos integrantes da Turma.n 
Processo n.º
0508762-27.2016.4.05.8013/AL
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Negado provimento a Embargos de Declaração 
para reconhecimento de eficácia vinculante a 
precedente da TNU

A Turma Nacional de Uniformi-
zação dos Juizados Especiais Fede-
rais (TNU) negou, por unanimidade, 
provimento a Embargos de Decla-
ração interpostos contra acórdão de 
Turma Recursal do Distrito Federal 
que inadmitiu a reclamação da parte 
autora, com base nos artigos 45 e 46 
do Regimento Interno da TNU. O re-
clamante alegava contradição e omis-
são na análise de seu processo. O Co-
legiado se reuniu em sessão ordinária 
no dia 17 de agosto, na sede das Tur-
mas Recursais dos Juizados Especiais 
Federais do Estado de São Paulo. 

O relator do processo, juiz fede-
ral Fábio Cesar dos Santos Olivei-
ra, conheceu os embargos, diante 
da tempestividade do recurso e da 
presença dos demais pressupostos 
de sua admissibilidade, mas afirmou 
em seu voto que houve, por parte da 
turma de origem, análise adequada 
dos fatos e fundamentos jurídicos e 
dos requerimentos formulados, não 
sendo admissível, assim, mediante 
a interposição de Embargos de De-
claração “novo julgamento da causa 
motivado pela irresignação de uma 
das partes em face do posicionamen-
to esposado pelo  colegiado”. 

O magistrado ressaltou que, 
aos Embargos de Declaração “não 
é cabível o empréstimo de efeitos 
infringentes para rediscutir ques-
tão analisada pela decisão atacada. 
(STJ, EDRESP 668.686-SP, Quarta 
Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, 
DJ 20.03.2006)”, e destacou que na 
análise da contradição alegada só 
há “vício a ser corrigido pelos Em-
bargos de Declaração caso no jul-
gado existam ‘proposições entre si 
inconciliáveis’ (...).  No acórdão re-

corrido, não identifico a existência 
de premissas contraditórias entre si, 
ou conclusões que divirjam da fun-
damentação expendida.”

Em seu voto, o magistrado elen-
cou que os arts. 1039, 1040 e 1041 
do Código de Processo Civil disci-
plinam o julgamento dos recursos 
especiais e extraordinários, sem que 
seja feita menção ao pedido de uni-
formização julgado pela TNU. “A 
eficácia vinculante de precedente 
é efeito excepcional de decisão ju-
dicial, que deve ser expressamente 
prevista na Constituição da Repú-
blica (arts. 102, §2°, 103-A) ou em 
lei, ainda que tomada por órgão 
jurisdicional com competência re-

lacionada à uniformização de juris-
prudência, por consubstanciar res-
salva ao princípio da livre cognição 
motivada do magistrado.”

“Nesse sentido, o disposto no art. 
17, inciso VII, do Regimento Interno 
da Turma Nacional de Uniformiza-
ção, abrange a eficácia obstativa e 
persuasiva do precedente formado 
em julgamento de representativo de 
controvérsia, o que não é suficiente 
para conferir-lhe efeito vinculante, 
conforme orientação adotada por 
este colegiado ao cancelar a sua 
Questão de Ordem n. 16.”, concluiu 
o juiz federal.n 
Processo nº
0000005-49.2018.4.90.0000/DF
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Extensão do período de graça deve ser 
incorporada ao patrimônio jurídico do segurado

A Turma Nacional de Uniformi-
zação dos Juizados Especiais Fede-
rais (TNU) firmou a tese de que a 
extensão do período de graça deve 
ser incorporada definitivamente ao 
patrimônio jurídico do segurado da 
Previdência. Este entendimento de-
verá ser aplicado quando houver 
contribuição por mais de 120 meses 
sem interrupções que importem a 
perda de qualidade de segurado. A 
decisão foi tomada na última reunião 
do Colegiado, realizada no dia 17 de 
agosto, em São Paulo.

No caso concreto, a autora da 
ação recorreu à TNU contra acór-
dão da 6ª Turma Recursal de São 
Paulo que, em favor do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), 
negou provimento a seu pedido de 
pensão por morte. Na ocasião, a tur-
ma paulista partiu da premissa de 
que a perda da qualidade de segu-
rado do marido da recorrente seria 
suficiente para obstar a concessão 

do benefício, independentemente 
do número de contribuições à Pre-
vidência anteriores à perda.

À TNU, a viúva apresentou de-
cisões divergentes no âmbito das tur-
mas recursais sobre tema semelhante 
ao trazido por ela e alegou que não 
houve perda da qualidade de segu-
rado do marido junto ao INSS, visto 
que ele trabalhou de 1979 a 1985, de 
janeiro de 1985 a dezembro de 2000, 
e, depois desta data, ainda contribuiu 
por mais 5 anos em vários vínculos 
diferentes. Ela argumentou também 
que o esposo tinha direito à prorro-
gação do período de graça por mais 
12 meses, já que havia pago mais de 
120 contribuições ao Regime Geral 
da Previdência Social (RGPS). 

Segundo o relator do pedido de 
uniformização na Turma Nacional, 
juiz federal Guilherme Bollorini Pe-
reira, os fundamentos da sentença 
adotados como razões de decidir pela 
Turma Recursal de São Paulo deixam 

claro que não foi considerado o vín-
culo de 120 contribuições anteriores à 
perda da qualidade de segurado para 
o efeito de prorrogação do período 
de graça previsto no art. 15 da Lei 
nº 8.213/91. O magistrado citou ain-
da julgados dos Tribunais Regionais 
Federais das 1ª, 3ª e 4ª Regiões para 
embasar seu entendimento.

O magistrado entendeu ser o caso 
de aplicação da Questão de Ordem 
nº 20 da TNU, cujo enunciado diz: 
Se a Turma Nacional decidir que o 
incidente de uniformização deva ser 
conhecido e provido no que toca a 
matéria de direito e se tal conclusão 
importar na necessidade de exame 
de provas sobre matéria de fato, que 
foram requeridas e não produzidas, 
ou foram produzidas e não aprecia-
das pelas instâncias inferiores, a sen-
tença ou acórdão da Turma Recursal 
deverá ser anulado para que tais pro-
vas sejam produzidas ou apreciadas, 
ficando o juiz de 1º grau e a respec-
tiva Turma Recursal vinculados ao 
entendimento da Turma Nacional 
sobre a matéria de direito.

“Pelo exposto, voto no sentido 
de conhecer e dar provimento ao 
incidente de uniformização para, 
aplicando a Questão de Ordem nº 
20, anular o julgado recorrido, a fim 
de que os autos retornem à turma 
de origem para novo julgamento do 
pedido, considerando-se a seguinte 
tese: incorpora-se definitivamente 
ao patrimônio jurídico do segura-
do(a) a extensão do período de graça 
previsto no §1º do art. 15 da Lei nº 
8.213/91 quando houver contribuído 
por mais de 120 meses sem interrup-
ções que importem a perda da qua-
lidade de segurado(a)”, concluiu o 
relator, que teve o voto referendado 
por unanimidade pelos demais mem-
bros do Colegiado.n
Processo nº
0001377-02.2014.4.03.6303/SP
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Turma não reconhece direito a retroativo de 
reajuste a cargo comissionado do Judiciário

Em decisão tomada na reunião 
do dia 17 de agosto, em São Pau-
lo, a Turma Nacional de Unifor-
mização dos Juizados Especiais 
Federais (TNU) determinou que o 
termo inicial dos efeitos financeiros 
decorrentes do reajuste concedido 
aos cargos comissionados do Poder 
Judiciário da União é de 21 de julho 
de 2016, data em que o Anexo III 
da Lei n. 13.317/2016 foi publicado 
e substituiu o Anexo III da Lei n. 
11.416, de 2006.

O processo foi movido por uma 
servidora do Poder Judiciário, que 
pediu a incidência retroativa do rea-
juste a partir de 1º de abril de 2016, 
argumentando o reconhecimento da 
União sobre o direito de servidores 
ao pagamento anterior à data de vi-
gência da lei em casos análogos. A 
autora do processo protestou ainda 
que a discussão da validade da por-
taria não configuraria hipótese de di-
vergência de interpretação da legis-
lação federal.

O assunto foi levado ao Cole-
giado pela União, representada pela 
Advocacia-Geral da União (AGU), 
condenada pela Seção Judiciária do 
Ceará a pagar as diferenças relativas 
ao reajuste do cargo comissionado 
CJ-03. No pedido de uniformização, 
a União afirmou que o acórdão ado-
tou interpretação divergente daquela 
acolhida pela Segunda Turma Re-
cursal da Seção Judiciária do Espí-
rito Santo no sentido de necessidade 
de haver dotação orçamentária para 
o recebimento de valores atrasados. 

Ao examinar o mérito da ques-
tão, o relator do caso na TNU, juiz 
federal Fábio Cesar dos Santos Oli-
veira, comprovou o dissídio juris-
prudencial e sublinhou que o debate 
é um desdobramento das distintas 
interpretações dadas à aplicação da 

Lei n. 13.317/2016, o que, portanto, 
constituiria o julgado principal a ser 
decidido pelo Colegiado como re-
presentativo de controvérsia. 

Em seu voto, o magistrado des-
tacou que a Lei n. 13.317/2016, pu-
blicada em 21 de julho 07 de 2016, 
substituiu o Anexo III, da Lei n. 
11.416/2006 pelo Anexo III, da Lei 
n. 13.317/2016, para conceder re-
ajuste da remuneração dos cargos 
em comissão (CJs) das carreiras 
dos servidores do Poder Judiciário 
da União a partir de 1º de abril de 
2016, conforme previsto no artigo 
4º. Entretanto, acrescentou o juiz 
federal, a Portaria Conjunta STF n. 
01, de 21/07/2016, ao regulamentar 
a aplicação do aludido reajuste, dis-
pôs que: “Os efeitos financeiros de-
correntes do disposto no inciso II do 
artigo 2º, inciso II do §1º do artigo 
3º, no artigo 4º, no artigo 5º, e nos 
Anexos II e III da Lei n. 13.317, de 
20 de julho de 2016, ocorrerão a par-
tir de 21 de julho de 2016”.

O magistrado assinalou também 
que, para a solução da divergência 
entre a data prevista para início de 
concessão de reajuste (01/04/2016) 
e aquela em que houve a publicação 
da lei que o veicula (21/07/2016), 
o artigo 169, §1º, da Constituição 
da República de 1988, dispõe que 
a concessão de reajustes ao pessoal 
da Administração Pública, direta ou 
indireta, está condicionada à existên-
cia de prévia dotação orçamentária 
suficiente para atender às projeções 
de despesa (inciso I) e de autoriza-
ção específica na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, ressalvadas as em-
presas públicas e sociedades de eco-
nomia mista (inciso II). 

O relator do processo reconhe-
ceu o igual fundamento jurídico do 
pleito dos autores, porém invalidou 

a aplicação do critério cronológico 
para resolução da antinomia aventa-
da. Segundo ele, a lei ordinária que 
concedeu o reajuste aos servidores 
do Poder Judiciário vai de encontro 
à Constituição da República, que, 
para conceder o benefício, exige 
adequação ao previsto na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), a 
qual havia vedado a concessão re-
troativa de reajustes.

“No recurso sob análise, a exis-
tência de prévia dotação orçamen-
tária na Lei Orçamentária Anual 
cumpre a exigência veiculada pelo 
art. 169, §1º, I, da Constituição da 
República de 1988. Entretanto, para 
ajustar-se às normas contidas pela 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, é 
preciso que o reajuste somente se 
opere a partir da efetiva publicação 
da Lei n. 13.317 em 21/07/2016, 
quando ela entrou em vigor, con-
soante o disposto pelo seu art. 8º”, 
ponderou o magistrado. 

Em sua conclusão, o juiz federal 
Fábio Cesar dos Santos Oliveira lem-
brou que a tramitação dos projetos de 
lei tem ritmo variado, não sendo pos-
sível estimar com exatidão a data em 
que serão aprovados nas Casas Le-
gislativas e promulgados pelo presi-
dente da República. Por unanimida-
de, o voto do relator foi acatado pela 
Tuma Nacional de Uniformização.

O caso foi julgado sob o rito dos 
representativos da controvérsia (Tema 
180), para que o mesmo posiciona-
mento seja aplicado a outros proces-
sos com a mesma questão de direito.n
Processo nº
0513537-81.2017.4.05.8100/CE
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Colegiado da Turma Nacional aprova enunciado 
da Súmula nº 85

A Turma Nacional de Uniformi-
zação dos Juizados Especiais Fede-
rais (TNU) aprovou, por unanimi-
dade, na sessão do dia 21 de junho, 
em Vitória (ES), o enunciado da Sú-
mula nº 85 do Colegiado. O verbete 
diz que: “É possível a conversão de 
tempo comum em especial de perío-
do(s) anterior(es) ao advento da Lei 
nº 9.032/95, desde que todas as con-
dições legais para a concessão do be-
nefício pleiteado tenham sido atendi-
das antes da publicação da referida 
lei, independentemente da data de 
entrada do requerimento (DER)”. 

O caso analisado, que gerou o teor 
do enunciado, refere-se à conversão 
de tempo comum em especial, de pe-

ríodos anteriores à vigência da Lei 
nº 9.032/95 (que alterou a redação 
do §3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91) 
para fins de concessão do benefício 
de aposentadoria especial. O pedido 
de uniformização foi movido pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) em face de julgado da Turma 
Regional de Uniformização da 4ª Re-
gião, que havia considerado ser viá-
vel a conversão de tempo comum em 
especial, para fins previdenciários, a 
uma segurada.

O relator foi o Juiz federal Gui-
lherme Bollorini Pereira. O ma-
gistrado explicou que a jurispru-
dência dominante foi firmada no 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

com decisão transitada em julgado 
em 8/1/2018. “É de se prover o in-
cidente para que prevaleça a tese se-
gundo a qual a conversão de tempo 
comum em especial é regida pela lei 
vigente ao tempo do preenchimento 
dos requisitos para a concessão do 
benefício pleiteado. [...] Pelo expos-
to, voto no sentido de conhecer e dar 
provimento ao incidente de unifor-
mização, para que os autos retornem 
à Turma Regional de Uniformização 
da 4ª Região para ciência e adequa-
ção do acórdão que julgou o agravo 
regimental interposto pelo INSS”, 
disse em voto.n
Processo nº
5002357-40.2011.4.04.7207/SC
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Aprovadas indicações de juízes federais para 
compor o Colegiado da TNU

O Conselho da Justiça Federal 
(CJF) aprovou, na sessão de 11 de 
junho, a indicação do juiz federal 
Francisco de Assis Basílio de Mora-
es para compor a Turma Nacional de 
Uniformização dos Juizados Espe-
ciais Federais (TNU). O magistrado 
integrará o Colegiado como membro 
suplente até 22 de fevereiro de 2019. 
Basílio de Moraes substituirá o juiz 
federal Wilson José Witzel na TNU. 
O novo membro suplente é integran-
te da 2ª Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Federais da Seção Judici-
ária do Estado do Espírito Santo. O 
juiz indicado foi escolhido dentre os 
integrantes das Turmas Recursais da 
2ª Região.

Na sessão extraordinária do dia 
25 de junho, foi aprovada a indi-

cação dos juízes federais Ronal-
do Castro Destêrro e Silva, Ivanir 
César Ireno Júnior e Gabriel Brum 
Teixeira para compor a TNU. Os 
magistrados integrarão o Colegiado 
como membros efetivo e 1º e 2º su-
plentes, respectivamente. Os juízes 
são integrantes das Turmas Recur-
sais dos Juizados Especiais Fede-
rais das Seções Judiciárias dos Es-
tados do Maranhão, Minas Gerais e 
Tocantins e foram escolhidos dentre 
os demais integrantes das Turmas 
Recursais da 1ª Região para ocupar 
as vagas abertas na TNU em razão 
do término dos mandatos dos ma-
gistrados que os antecederam. 

Na sessão do dia 6 de agosto, 
o Colegiado referendou a Porta-
ria n. CJF-POR-2018/00227, que 

designou juízes federais da 5ª 
Região para compor, no biênio 
de 2018/2020. Os juízes federais 
indicados são Bianor Arruda Be-
zerra Neto e Polyana Falcão Bri-
to, integrantes, respectivamente, 
das Seções Judiciárias dos Esta-
dos da Paraíba e de Pernambuco. 
Eles assumirão na condição de 
membros efetivo e suplente, res-
pectivamente, em razão do térmi-
no dos mandatos dos magistrados 
que os antecederam.

A relatoria dos processos foi da 
presidente do CJF, ministra Laurita 
Vaz. De acordo com a ministra, as 
indicações foram submetidas previa-
mente ao crivo do corregedor-geral 
da Justiça Federal, ministro Raul 
Araújo, presidente da TNU.  
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Despedidas
Na sessão do dia 21 de junho, em 

Vitória (ES), a juíza federal Gisele 
Chaves Sampaio Alcântara se despe-
diu da Turma Nacional em função de 
término de mandato. Proveniente da 
Turma Recursal da Seção Judiciária 
do Ceará, ela julgou 1.702 processos 
durante os dois anos de atuação no 
Colegiado.  Ao proferir o discurso 
de despedida, a juíza federal Gisele 
Chaves Sampaio Alcântara dedicou 
os agradecimentos aos colegas e ao 
corpo técnico da TNU, além de os 
familiares e amigos que sempre es-
tiveram ao seu lado, lhe dando apoio 
para o cumprimento desta jornada. 
“Há exatos dois anos fui surpreendi-
da pelo convite do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região (TRF5) para 
compor a TNU. Apesar dos receios, 
assumi o desafio. Em cada processo 
analisado e voto proferido, sempre 
dediquei o meu melhor. [...] Agrade-
ço a Deus pela força e discernimento 
em cada um dos julgamentos que par-
ticipei neste Colegiado”, concluiu.

Na sessão de 17 de agosto, na 
Sede das Turmas Recursais dos Jui-
zados Especiais Federais do Estado 

de São Paulo, a TNU prestou uma 
homenagem ao juiz federal Fernan-
do Moreira Gonçalves, da 1ª Turma 
Recursal da Seção Judiciária de São 
Paulo. Foi a última participação do 
magistrado como membro efetivo 
do Colegiado, que será sucedido 
pela juíza federal Taís Ferracini, 
também integrante da Justiça Fede-
ral na 3ª Região. 

O juiz federal Fernando Morei-
ra Gonçalves agradeceu os cum-
primentos, relembrou sua trajetória 
na TNU e elogiou a gestão do atual 
presidente, ministro Raul Araújo, e 
do ex-presidente do Colegiado, mi-
nistro Mauro Campbell Marques. 
“É chegado o momento de proferir 
meu voto mais difícil, que é o de 
despedida. Essa despedida tem um 
lado triste por saber que no próxi-
mo mês não desfrutarei mais deste 
convívio sempre tão agradável, mas 
o sentimento que preenche meu co-
ração neste momento é o de gratidão 
a tantas pessoas que me conduziram 
a este trabalho e de algum modo 
me acompanharam nesta magnífica 
missão de julgar causas de abran-
gência nacional”. 

Composição
Integram a TNU dez juízes fe-

derais provenientes das Turmas 
Recursais dos Juizados, sendo dois 
juízes federais de cada Região. A 
presidência é exercida pelo Correge-
dor-Geral da Justiça Federal. A cria-
ção, competência e modo de funcio-
namento estão previstos na Lei dos 
Juizados Especiais Federais (Lei n. 
10.259/2001) e no Regimento Inter-
no da TNU.n


